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RESUMO 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) representa um marco na 

gestão pública, devido ao seu propósito de estabelecer o equilíbrio das contas públicas, e 

cumprir, entre outros objetivos, a transparência, a responsabilidade, o planejamento e o 

controle. Para que a União, os estados e municípios se adequem às ideias da lei, é necessário 

que se baseiem nos pilares básicos, identificados como o planejamento governamental, o 

equilíbrio fiscal, o controle do endividamento público e a transparência da gestão fiscal. E, 

com base nesses pilares, mas principalmente no equilíbrio fiscal, a receita pública, recursos 

provenientes da arrecadação do governo, deve ser suficientemente capaz de financiar as 

despesas públicas, o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos para custear os 

serviços públicos. É dada uma ênfase à Receita Corrente Líquida, o somatório das receitas 

tributárias, referentes a contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços, 

com as devidas deduções e às Despesas com Pessoal, que são compostas pelo o somatório dos 

gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, bem como encargos 

sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. E, através do recorte 

das Despesas com Pessoal no município de Salvador nos anos de 2012 a 2017, será realizada 

uma breve análise dos dados com o intuito de verificar a eficiência da aplicação de recursos. 

 

Palavras-chave: Transparência. Responsabilidade. Receitas. Despesas. Eficiência. 

 

. 



 

 

ABSTRACT 

 

The Fiscal Responsibility Law (Complementary Law n°. 101/2000) represents a milestone in 

public management, due to its purpose of establishing the balance of public accounts, and to 

fulfill, among other objectives, transparency, accountability, planning and control. For the 

Union, the states and municipalities to conform to the ideas of the law, they must be based on 

the basic pillars, identified as governmental planning, fiscal equilibrium, control of public 

indebtedness and transparency of fiscal management. And, based on these pillars, but mainly 

on the fiscal balance, public revenue, resources from government revenue, must be 

sufficiently capable of financing public expenditures, the set of expenditures made by public 

entities to defray public services. Emphasis is placed on Net Current Income, the sum of tax 

revenues, referring to contributions, property, industrial, agricultural, and services, with 

deductions and Personnel Expenses, which are compounded by the sum of the expenditures of 

the Federation entity with the assets, the inactive and the pensioners, as well as social charges 

and contributions collected by the entity to the provident entities. And, through the reduction 

of Personnel Expenses in the municipality of Salvador in the years 2012 to 2017, a brief 

analysis of the data will be performed in order to verify the efficiency of the application of 

resources. 

 

Keywords: Transparency. Accountability. Recipes. Expenses. Efficiency. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O endividamento e os constantes déficits públicos provocam certa preocupação 

devido, principalmente, ao efeito sobre a economia. Para financiar as dívidas, o governo eleva 

as taxas básicas de juros (SELIC), tornando mais difícil aos tomadores de recursos honrarem 

seus compromissos financeiros. Por mais que o Governo Federal se empenhe em buscar 

superávits, o êxito será alcançado apenas se, tanto ele, como os Estados e Municípios, 

utilizarem os fundos públicos de forma responsável. 

Diante disso, nota-se a existência da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), como é 

conhecida a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, mediante ações em que se 

previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 

destacando-se o planejamento, o controle, a transparência e a responsabilização como 

premissas básicas. (BRASIL, 2000). 

O cumprimento desta lei permite a correta gestão dos recursos públicos e a execução 

do exercício pleno de cidadania no que diz respeito, principalmente, à aplicação desses 

recursos, bem como a avaliação dos resultados. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 

“além de fixar limites para o endividamento, para as despesas de pessoal, condições para a 

renúncia de receita e para a criação de despesas de caráter continuado, mostra caminhos que 

devem ser trilhados para a consecução de uma gestão saudável e para a correção de desvios.” 

(SANTOS, 2004, p. 5). 

As prefeituras municipais, a partir da criação da LRF, passaram a ter a obrigação de 

utilizar corretamente o dinheiro público, de forma que a despesa e a receita pública são 

intensamente controladas por lei. E, com isso, percebe-se que, no que diz respeito à despesa 

pública, a LRF enfatiza a forma correta de atribuir valores da receita corrente líquida, entre 

outros, para uso das despesas com pessoal. 

Para que ocorra uma correta utilização do dinheiro público, é indispensável que se 

pense em uma Gestão Pública responsável, que vise a eficiência na arrecadação de receitas e 

na execução das despesas. Planejar, dirigir, controlar e organizar as entidades públicas são os 

primeiros passos para que diversos objetivos, como cumprir metas, solucionar problemas e 

respeitar as leis e normas, sejam atingidos. Segundo CRUZ E AFONSO (2018 apud 

HENDRICK, 2004), “estudos que contemplem dimensões da gestão fiscal responsável, além 

do cumprimento de metas e limites, podem contribuir para identificar relações significativas 

ou ausência delas entre as dimensões e levantar discussões sobre a adequabilidade das metas e 
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limites fiscais aplicáveis às entidades subnacionais.”. Todo o empenho no cumprimento das 

regras deve ser direcionado em prol de bons resultados, para que haja um retorno em forma de 

benefícios que impactem positivamente na população. 

No Brasil, segundo CRUZ E AFONSO (2018), “a LRF dispõe que as condições 

necessárias para que se alcance o equilíbrio das contas públicas são a ação planejada e 

transparente e mecanismos eficientes de controle. Apesar disso, em geral, os estudos têm 

considerado apenas o pilar da responsabilidade no cumprimento de metas e limites. Não apenas os 

instrumentos legais, mas também textos acadêmicos sobre responsabilidade fiscal fazem 

referência ao fato de que o alcance de metas e limites está condicionado à existência de um 

sistema de gestão e controle que previnam riscos e corrijam desvios que possam afetar o 

equilíbrio fiscal.”. 

Buscando um enfoque prático, com base nos dados fornecidos diante da aplicação da 

transparência da gestão fiscal, que visa regulamentar o direito constitucional de acesso às 

informações públicas, assegurado pela Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), e 

visando uma abordagem mais aprofundada das despesas com pessoal do município de 

Salvador, o trabalho tem a necessidade de analisar a aplicabilidade da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), quanto à destinação de Despesas com Pessoal a partir da 

rubrica de Receita Corrente Líquida.  

Para isso, o objetivo geral do trabalho é analisar os gastos com pessoal em uma 

perspectiva histórica no âmbito municipal, através do recorte entre os anos 2012 e 2017, 

verificando tendências de crescimento e/ou retração para evidenciar se, de fato, há uma 

eficiência de aplicação de recursos. Os objetivos específicos são: Identificar o valor da 

Receita Corrente Líquida do município de Salvador nos períodos fiscais de 2012 a 2017; 

Discriminar as Despesas com Pessoal executadas no município de Salvador nos períodos 

fiscais de 2012 a 2017; e verificar a eficiência da gestão baseado no uso de parte da Receita 

Corrente Líquida para a execução das Despesas com Pessoal do município de Salvador nos 

períodos fiscais de 2012 a 2017. 

O trabalho possui grande relevância no sentido de dar continuidade ao entendimento 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelecendo critérios de análise de forma mais 

aprofundada, compreendendo o direcionamento das receitas públicas para o cumprimento das 

execuções das despesas, com ênfase nas Despesas com Pessoal, uma vez que há um maior 

direcionamento de valores para essa área, e, portanto existe uma grande preocupação quanto 

ao uso desequilibrado do dinheiro público que pode levar a um maior endividamento. 
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Nesse contexto, é importante para a sociedade assimilar a importância do surgimento 

da Lei de Responsabilidade Fiscal para compreender a estruturação do orçamento público, 

bem como estabelecer um pensamento crítico no sentido de vislumbrar o direcionamento dos 

gastos, uma vez que a transparência pública surgiu como um direito do cidadão no sentido de 

analisar a atuação do funcionalismo público e estar informado sobre como o valor dos tributos 

cobrados são utilizados. 

Para a realização deste trabalho foi realizada uma análise temporal, uma vez que 

houve a utilização de dados da uma mesma definição, porém de anos distintos para que se 

realizasse uma investigação acerca dos percentuais encontrados. Dessa forma, os dados foram 

retirados do site Transparência Salvador, no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, 

observando as Receitas Líquidas Correntes e as Despesas com Pessoal executadas nos anos de 

2012 a 2017, verificando se os percentuais das referidas despesas se adequam aos valores 

definidos pela LRF e, a partir daí, verificar a eficiência da gestão.  

O trabalho apresenta como resultado a confirmação, diante da análise dos dados, de 

que existe uma preocupação por parte do município de Salvador em manter a utilização das 

receitas em percentuais adequados quanto ao que é definido pela LRF, seja em limites 

máximos, prudenciais ou de alerta. Apesar disso, nota-se um aumento gradativo anualmente 

dos valores arrecadados e observados na Receita Corrente Líquida, assim como nas Despesas 

com Pessoal. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), regida pela Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000, passou a vigorar nesta data e é considerada o instrumento principal de 

regulação das contas públicas do País. Trata-se de um dispositivo do governo brasileiro que 

tenta evitar com que prefeitos e governadores endividem as cidades e estados mais do que 

conseguem arrecadar através de impostos. Tal lei obriga que as finanças sejam apresentadas 

detalhadamente ao Tribunal de Contas do município que pode aprovar as contas ou não. Essa 

lei inova a contabilidade pública ao introduzir limite de gastos seja para as despesas do 

exercício ou o grau do endividamento.  

Segundo o CFC (2011), “existe, praticamente, um consenso mundial para as entidades 

públicas de que a gestão pública constitui um fator fundamental para o aumento da eficiência 

das ações governamentais, visando à melhoria da prestação dos serviços ao cidadão e não 

apenas focada em seus processos burocráticos internos, sem impactos significativos sobre a 
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população. É justamente o que aponta o amplo movimento que se observa em quase todos os 

países, no sentido da reforma e modernização do Estado, buscando assim formar um novo 

conceito de gestão pública.”. 

Sabe-se que a atual Constituição Federal, através do artigo 37, designa os seguintes 

princípios norteadores da administração pública brasileira: legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios buscam garantir que ocorra uma correta 

gestão da atividade pública, através de sua aplicação eficaz e imediata. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), por sua vez, visando estar adequada aos 

princípios da administração pública, mantém-se apoiada nos seguintes princípios: 

Planejamento, Controle, Responsabilidade e Equilíbrio das Contas Públicas e Transparência. 

Podemos dizer que esses princípios se encontram interligados e segundo a própria lei 

(BRASIL, 2000):  

 

art. 1º [...] 

§ 1o a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 

em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e 

despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 

geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada 

e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 

de garantia e inscrição em restos a pagar. 

 

Diante do observado, é notável que existe uma linha de raciocínio para compreensão 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, que está baseada nos quatro pilares básicos da lei que, 

segundo Araújo (2004, p. 43), são o Planejamento Governamental, o Equilíbrio Fiscal, o 

Controle do Endividamento Público e a Transparência da Gestão Fiscal. 

Para que o governo de um país se desenvolva é necessário que se estabeleçam 

prioridades quanto às resoluções dos problemas existentes. Assim, é imprescindível que 

ocorra um planejamento. Segundo Buarque (2002, p.81):  

 
Planejamento é uma ferramenta de trabalho utilizada para tomar decisões e organizar 

as ações de forma lógica e racional, de modo a garantir os melhores resultados e a 

concretização dos objetivos de uma sociedade, com os menores custos e nos 

menores prazos possíveis. [...] O planejamento representa uma forma da sociedade 

exercer o poder sobre seu futuro, rejeitando a resignação e partindo para iniciativas 

que definam o seu destino. Parte do princípio que o futuro pode ser construído pela 

sociedade; mas entende que essa construção tem raízes na história, no passado 

recente e na realidade atual, definidora dos limites do possível.   

 

 

De maneira mais específica, o planejamento governamental é uma das bases para a 

manutenção do serviço público. Conforme Brasil (2015), “o planejamento governamental 
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introduz características da esfera pública, de modo a tornar a atividade ainda mais complexa. 

É necessário que se tenha um conhecimento aprofundado sobre as razões do estágio de 

desenvolvimento nacional, as formas de operação do Estado e as circunstâncias e 

possibilidades de políticas de atuação.” Seguindo a hierarquia dos processos do planejamento 

temos, segundo ANDRADE (2007, p. 20) o Plano Plurianual, que estabelece as diretrizes, 

objetivos e metas para a despesa de capital e programas de duração continuada; a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias que compreende as metas e prioridades, além de orientar a 

elaboração do orçamento anual; e o Orçamento Anual que dispõe sobre a previsão da receita e 

a fixação da despesa.  

E, para que as contas públicas estejam sempre ajustadas, é imprescindível que haja o 

equilíbrio fiscal. Dessa forma, o ideal é que se evitem déficits orçamentários elevados de 

forma que a receita seja suficientemente capaz de financiar as despesas. Para isso, o governo 

faz uso da Lei das Diretrizes Orçamentárias, que segundo Brasil (2015), “estabelece as metas 

e prioridades para o exercício financeiro seguinte; orienta a elaboração do Orçamento; dispõe 

sobre alteração na legislação tributária; estabelece a política de aplicação das agências 

financeiras de fomento.” A elaboração do orçamento público é imprescindível à estabilidade 

financeira das contas públicas pois, segundo ANDRADE (2007, p. 37), “o orçamento público 

é o elo entre o planejamento e as funções executivas da organização, em que a alocação de 

recursos visa à consecução de objetivos e metas.”. 

O controle do endividamento público é mais um dos pilares da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e consiste na tentativa de controlar e estabelecer limites ao processo 

de endividamento da união, dos estados e dos municípios. No artigo 30 da LRF foi definido 

“um prazo de 90 dias para que o Senado Federal criasse propostas de limites globais para o 

montante da dívida consolidada da União, Estados e Municípios e que o Congresso Nacional 

criasse um projeto de lei que estabelecesse limites para o montante da dívida mobiliária 

federal, acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados para a dívida 

consolidada da União”. E, através da Resolução n° 40, de 2001 ficou definido que: 

 

Art. 3º A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, ao final do décimo quinto exercício financeiro contado a partir do 

encerramento do ano de publicação desta Resolução, não poderá exceder, 

respectivamente, a: 

I - no caso dos Estados e do Distrito Federal: 2 (duas) vezes a receita corrente 

líquida, definida na forma do art. 2; e  

II - no caso dos Municípios: a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita 

corrente líquida, definida na forma do art. 2. 
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A transparência da gestão fiscal é um dos principais avanços na busca pela clareza das 

contas públicas. Algumas leis, além da Lei de Responsabilidade Fiscal, impulsionaram essa 

ação que permite, entre outros benefícios, uma maior fiscalização e o direito do cidadão de 

opinar sobre a administração pública com o devido embasamento.  

A Lei da Transparência (Lei Complementar 131/2009), “obriga a União, os estados e 

os municípios a divulgar seus gastos na Internet em tempo real. O descumprimento da lei 

pode ser denunciado aos Tribunais de Contas dos estados ou ao Ministério Público por 

qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato.” (BRASIL)  

Já a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) conforme Brasil (2012), 

“regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa norma entrou 

em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, 

física ou jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações 

públicas dos órgãos e entidades.”. 

E, assim como no Brasil, outros países possuem a preocupação com a responsabilidade 

fiscal como forma de equilibrar as contas públicas. Segundo COSTA e JÚNIOR (2018), 

“alguns países, além de órgãos internacionais, também adotaram as suas normas e regras com 

o intuito de moralizar e evitar desvios de recursos públicos, além de compartilhar informações 

detalhadas, sobre a política de gastos, tributos, empréstimos, assim como seus efeitos na 

sociedade. A Comunidade Econômica Europeia criou o Tratado de Maastricht; a Nova 

Zelândia promulgou o Fiscal Responsibility Act em 1994; o Fundo Monetário lnternacional, 

organismo do qual o Brasil é Estado-membro, e que tem editado e difundido algumas normas 

de gestão pública em diversos países; e os Estados Unidos, cujas normas de disciplina e 

controle de gastos do governo central levaram à edição do Budoet Enforcement Act, aliado ao 

princípio de "accountability".”. 

Frente às definições expostas em prol do entendimento do direcionamento dado pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal, é necessário que sejam identificados alguns conceitos que 

compõem os dados quantitativos da União, estados e municípios. 

As receitas públicas são recursos provenientes da arrecadação do governo (impostos, 

taxas, contribuições e outras fontes de recursos), recolhido pelo Tesouro Nacional, 

incorporado ao patrimônio do Estado, e serve para custear as despesas públicas e as 

necessidades de investimentos públicos. (BRASIL) Diante do contexto da LRF, com o intuito 

de estabelecer limites e restrições para os gastos públicos, surge o conceito de Receita 

Corrente Líquida. 

Segundo BRASIL (2000): 
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A Receita Corrente Líquida é o somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 

outras receitas também correntes, deduzidos, principalmente, os valores transferidos, 

por determinação constitucional ou legal, aos Estados e Municípios, no caso da 

União, e aos Municípios, no caso dos Estados, consideradas ainda as demais 

deduções previstas na Lei.[...] A Receita Corrente Líquida (RCL) é apurada 

somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores. 

 

A despesa pública é o conjunto de gastos realizados pelos entes públicos para custear 

os serviços públicos prestados à sociedade ou para realizar investimentos. Em conformidade 

com a LRF, identificamos as Despesas Obrigatórias de Caráter continuado, Despesas com 

Seguridade Social e Despesas com Pessoal. 

A despesa obrigatória de caráter continuado, segundo o JUSBRASIL, é “a despesa 

corrente derivada de ato normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por 

um período superior a dois exercícios”. Normalmente são despesas que causam um certo 

desequilíbrio às contas públicas devido a sua onerosidade e necessitam de demonstração da 

origem dos recursos para o seu custeio. A respeito das despesas com seguridade social temos 

que, segundo a LRF: 

 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do §5o 

do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17. 

§ 1o É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa 

decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na 

legislação pertinente; 

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor 

real. 

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e 

assistência social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos 

e inativos, e aos pensionistas. 

 

E, inserindo-se no contexto deste trabalho, temos as despesas com pessoal. De acordo 

com a LRF (2000), no art. 18, podemos entender que despesa total com pessoal é “o 

somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, 

relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de 

Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 

variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 

sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.”. Além disso, para 
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que exista um controle maior no direcionamento do uso das receitas, a LRF (2000) ainda 

estipulou o seguinte: 

 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total 

com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

[...]III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da 

Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração a que se refere o § 2o do art. 18; 

 
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 

percentuais: 

[...] III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

 

Temos ainda que, segundo ABRAHAM (2016), “foi instituído um mecanismo de 

limite prévio, na base de 95% dos valores estabelecidos como teto de despesa de pessoal, para 

resguardar o volume máximo de gastos e não os exceder. Dessa forma, entende-se que o 

limite prudencial das despesas executadas pelo Poder Executivo deve ser de 51,30% 

(correspondente a 95% dos 54% definidos no art. 20 da LRF). Esse limite prudencial está 

explicitado no art. 22 da LRF (BRASIL, 2000) que ainda impõe proibições no caso de 

extrapolação do limite, tais como, impedimento a criação de cargos, empregos e funções, 

alterações de estrutura de carreira que implique aumento de despesa, contratação de hora 

extra, entre outros. E, de acordo com o art. 59 da referida lei, temos o limite de alerta na base 

de 90% dos valores estabelecidos como teto de despesa de pessoal, representado em níveis 

percentuais de 48,6% (correspondente a 90% dos 54% definidos no art. 20 da LRF). Ao 

atingir o referido imite, o Tribunal de Contas se responsabilizará por alertar aos Poderes ou 

órgãos referidos no art. 20 da LRF. 

A escolha em investigar as despesas com pessoal é devido aos efeitos que esses 

valores provocam na gestão pública. Segundo SANTOLIN, JAYME JR. e DOS REIS (2008), 

“os gastos com pessoal provocam efeitos proeminentes na conjuntura municipal, além disso, a 

administração pública pode interferir e produzir efeitos representativos mediante a forma com 

que estes gastos incidem sobre os ciclos ou mesmo no crescimento econômico e ainda serem 

utilizados como indicador de aprovação populacional.”. 
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3 METODOLOGIA 

 

Para este trabalho foi utilizado o método de pesquisa qualitativa, devido à intenção de 

compreender o comportamento do Poder Executivo, através de uma análise mais 

desenvolvida, com o objetivo de verificar o cumprimento das obrigações em termos de 

execução das despesas com pessoal e da adequação à LRF. E, por se tratar de um tema que 

visa a avaliação qualitativa, o trabalho busca analisar de forma otimizada as informações 

obtidas e, portanto, trata-se de um estudo de caso, estimulando a crítica e o desenvolvimento 

da argumentação para validar a pesquisa. 

Em relação aos objetivos, a trabalho possui uma natureza explicativa, pois tem a 

intenção de explicar os dados encontrados. Segundo Gil (2002, p. 42), “esse tipo de pesquisa 

busca identificar fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência de fenômenos. 

Registra fatos, analisa, interpreta e identifica suas causas. É o tipo de pesquisa que mais 

explica o conhecimento da realidade, pois explica a razão das coisas.”. 

Para isso, foi realizada uma coleta de dados através de observação da Receita Corrente 

Líquida e das Despesas com Pessoal, delimitando o período que vai de 2012 a 2017, com o 

intuito de gerar informações relacionadas à gestão do atual prefeito do município, Antônio 

Carlos Magalhães Neto, e compreender de forma mais aprofundada a evolução da aplicação 

dos recursos financeiros. Esse procedimento possui a necessidade de extrema atenção na 

coleta dos dados para que ocorra uma análise confiável. Segundo MARTINS (2009, p. 86), “a 

observação, ao mesmo tempo em que permite a coleta de dados de situações, envolve a 

percepção sensorial do observador, distinguindo-se, enquanto prática científica, da observação 

da rotina diária.”.  

Com base ainda na observação dos dados, segundo BEUREN (2009): 

 

O objeto de um trabalho monográfico é a sistematização metódica e objetiva de 

informações fragmentadas, seguida da identificação de suas relações e sequências 

repetitivas, com vista em descobrir respostas para determinada questão-problema. 

Assim, o processo de coleta, análise e interpretação dos dados busca regularidades 

ou padrões de associação de dados que não sejam idiossincráticos aos fatos que 

estão sendo examinados, mas comuns a toda a categoria de fatos semelhantes. 

 

Além disso, podemos determinar que este trabalho segue o modelo de observação 

simples, que segundo BEUREN (2009, p. 129), “o pesquisador observa de maneira 
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espontânea como os fatos ocorrem e controla os dados, enquanto a observação sistemática 

requer descrição mais detalhada e precisa dos fenômenos ou testes de hipóteses.”. 

Com base nos procedimentos técnicos, pode-se dizer que esta é uma pesquisa 

documental, pois são utilizados documentos do site Transparência Salvador, caracterizados 

como documentos técnicos, pois se tratam de Relatórios da Gestão Fiscal, expedidos pela 

Diretoria do Tesouro Municipal (Secretaria Municipal da Fazenda).  Além disso, há a busca 

pelo entendimento da LRF em si, com o intuito de investigar e validar os dados encontrados. 

Segundo MARTINS (2009, p. 55), “ao contrário da pesquisa bibliográfica, que utiliza fontes 

secundárias, como materiais transcritos de livros, jornais, artigos, etc., a pesquisa documental 

emprega fontes primárias que ainda não foram objeto de análise ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os propósitos da pesquisa.”. 

A intenção da pesquisa é buscar entender de maneira mais aprofundada os valores 

encontrados nos relatórios, para assim compreender o direcionamento da gestão pública no 

âmbito do município de Salvador, e para isso utiliza-se a interpretação dos dados para a busca 

pelo resultado final do trabalho. Segundo Gil (1999, p.168), “a interpretação tem como 

objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a 

outros conhecimentos anteriormente obtidos”. 

 

4 RESULTADOS 

 

Através do recorte da LRF, com ênfase nas Despesas com Pessoal, foi feita uma 

análise acerca das despesas com pessoal executadas pelo Poder Executivo do município de 

Salvador, nos anos de 2012 a 2017, período de gestão do atual prefeito, para que seja 

analisada a aplicabilidade do direcionamento dado pela Lei de Responsabilidade Fiscal na 

gestão pública municipal, acerca dos limites definidos para o seu cumprimento, bem como a 

verificação dos valores encontrados para que seja analisada a eficiência na aplicação dos 

recursos. 

Para isso, através do acesso permitido no site em que se encontram os dados 

fornecidos pela Secretaria Municipal da Fazenda do município de Salvador (Transparência 

Salvador), é observada a Despesa Bruta com Pessoal, que envolve o pessoal ativo; pessoal, 

inativo e pensionistas; e outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização, 

conforme já citado no art. 18 da referida lei. Ao deduzir as despesas não computadas que 

englobam, indenizações por demissão e incentivos à demissão voluntária; decorrentes de 

decisão judicial de período anterior ao da apuração e despesas de exercícios anteriores de 
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período anterior ao da apuração, com base no Art. 19 da LRF, encontra-se a Despesa Líquida 

com Pessoal (DLP). 

Assim, foram analisados, ano a ano, os dados de Receita Corrente Líquida (RCL), 

Despesa Líquida com Pessoal (DLP) e a porcentagem encontrada da DLP sobre a RCL. Os 

valores encontrados podem ser observados abaixo na Tabela 1 e no Gráfico 1.  

 

Tabela 1 – Relação RCL x DLP – 2012 a 2017 

  RCL DLP % DA DLP SOBRE A RCL 

2012 R$ 3.512.572.230,41 R$ 1.562.992.432,25 44,50% 

2013 R$ 4.059.618.894,58 R$ 1.794.023.170,19 44,19% 

2014 R$ 4.684.390.600,05 R$ 1.937.569.721,36 41,36% 

2015 R$ 4.965.892.151,41 R$ 2.180.199.613,77 43,90% 

2016 R$ 5.291.991.890,10 R$ 2.225.192.988,02 42,05% 

2017 R$ 5.403.103.970,85 R$ 2.225.352.767,18 41,19% 

Fonte: Elaboração própria com dados da Secretaria Municipal da Fazenda (Transparência Salvador) 

 

 

Gráfico 1 – Comparativo RCL x DLP – 2012 a 2017 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da Secretaria Municipal da Fazenda (Transparência Salvador) 

Ao analisar os dados encontrados acerca da execução do orçamento do Município de 

Salvador, nos anos de 2012 a 2017, percebe-se uma evolução gradativa da Receita Corrente 

Líquida, o que sugere um maior controle e uma arrecadação efetiva de tributos, contribuições, 

serviços, entre outros. As principais receitas tributárias do município decorrem do Imposto 
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Inter Vivos (ITIV) e o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). Além delas, existem as 

receitas de contribuições, receitas patrimoniais, receitas industriais e receitas de serviços. 

Pode-se observar, na tabela abaixo, o percentual de cada receita ao longo dos anos de 

2012 a 2017, o que permite perceber a importância de cada uma delas em relação à Receita 

corrente Líquida. 

 

Tabela 2 – Percentual das receitas em relação à RCL – 2012 a 2017 

PERCENTUAL EM RELAÇÃO À RCL (%) 

  2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IPTU (RECEITA TRIBUTÁRIA) 10,30 7,04 10,13 9,51 10,04 10,30 

ISS (RECEITA TRIBUTÁRIA) 16,89 19,52 18,66 17,64 16,85 16,89 

ITIV (RECEITA TRIBUTÁRIA) 2,73 5,39 5,70 3,77 3,32 2,73 

IRRF (RECEITA TRIBUTÁRIA) 4,04 3,11 3,60 3,73 4,14 4,04 

OUTRAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 4,69 4,99 4,74 4,15 4,23 4,69 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 4,72 4,51 4,29 4,74 4,88 4,72 

RECEITA PATRIMONIAL 5,84 5,23 4,21 4,32 3,61 5,84 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,34 0,04 0,27 0,50 0,20 0,34 
Fonte: Elaboração própria com dados da Secretaria Municipal da Fazenda (Transparência Salvador) 

Diante dos dados especificados, é notável que existe uma maior influência do ISS e do  

IPTU, ambas receitas tributárias, na composição da RCL, o que assegura a importância da 

cobrança dos tributos municipais, principalmente no que diz respeito aos tributos sobre 

serviços e imóveis, de forma que essas receitas impulsionam mais intensamente a formação 

da receita do município. Em contrapartida, as Receitas Industriais e de Serviços representam 

menor percentual diante do total arrecadado. Porém, é importante entender que todas as 

receitas são imprescindíveis para o desenvolvimento da gestão, de forma que é a partir delas 

também que o gestor municipal pode direcionar verbas para as melhorias do município. Vale 

ressaltar, que enquanto o ISS surge a partir de um percentual incidido nos serviços realizados 

dentro do município, a Receita de Serviços é gerada a partir de serviços realizados pelo 

próprio município. 

Conforme (BRASIL, 2000), o Demonstrativo de Execução das Receitas devem ser 

publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, por categoria econômica e 

fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita 

realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar.  

Com base nas Despesas Liquidas com Pessoal, fica claro que, assim como a RCL, 

existe uma tendência de acréscimo na execução dessas despesas, apesar de se observar certa 



23 

 

rigidez nos dados. Segundo SANTOLIN, JAYME JR. e DOS REIS (2008), “a rigidez no 

gasto com pessoal deve-se ao fato de cobrir despesas com salários, assistência social, 

previdência social, treinamento, além do que boa parte do funcionalismo público é formada 

por estatutários, portanto, uma variável de difícil corte.”. Apesar dessa discreta evolução nos 

gastos, existe um controle que busca cumprir fidedignamente os limites delimitados pela LRF, 

e, apesar da lei estabelecer os Gastos com Pessoal em 54% ao uso do Poder Executivo na 

esfera municipal, Salvador não excedeu, nos anos observados, mais que 45%.  

Além disso, é perceptível a diminuição ao longo dos anos, da relação percentual da 

DLP sobre a RCL, o que atesta a busca pela eficiência da gestão ao longo desses anos, apesar 

da oscilação desses valores. Isso permite afirmar que o Poder Executivo de Salvador 

apresenta os requisitos básicos de uma gestão competente, preocupada com a elaboração um 

orçamento público eficiente. 

Considerando que os dados analisados, principalmente no Gráfico 1, decorrem de 

duas gestões de um mesmo prefeito, sendo o período de 2012 a 2015 é referente ao primeiro 

mandato e o período de 2016 a 2017 ao segundo mandato, percebe-se uma evolução gradativa 

na receita da primeira gestão de ACM Neto o que pode significar o empenho do gestor nos 

primeiros anos para a arrecadação eficiente dos tributos de modo a atingir valores máximos ao 

comparar início e final de mandato. O segundo mandato é percebido como um período de 

manutenção da gestão anterior, onde os seus atributos de gestor estão mais consolidados, e 

por isso a evolução da receita torna-se menos elevada. Além disso, como citado 

anteriormente, a relação percentual da DLP sobre a RCL foi diminuindo ao longo dos anos, e 

logicamente ao longo das duas gestões, afirmando, ainda mais, que há de fato uma 

preocupação quanto aos valores gastos pelo município. 

E, apesar da diminuição gradativa da evolução da receita, a Tabela 2 permite 

informar que cada uma das receitas evolui mais sensivelmente ao longo das gestões e, por 

isso, os seus valores individualmente não permitem concluir as análises. Isso porque existe a 

influência da receita como um todo e, também, das Transferências Correntes, que segundo 

BRASIL, “são dotações destinadas a terceiros sem a correspondente prestação de serviços, 

incluindo as subvenções sociais, os juros da dívida, a contribuição à previdência social, entre 

outros.”. Essas transferências decorrem de arrecadações vindas de outros entes públicos para 

complementação da receita do município. 

Esses dados permitem provocar questionamentos acerca do direcionamento da gestão 

pública municipal. Por isso, a aparente aplicação consciente da receita pública pode induzir a 

ideia de que existe um correto uso desses valores, principalmente com a adequação aos limites 



24 

 

da LRF. Os valores encontrados mostram apenas que o município de Salvador está seguindo a 

lei corretamente, mas a intenção do trabalho é também permitir uma análise mais criteriosa 

que vai além de dados. 

Existe uma preocupação na gestão pública que independe somente dos valores 

demonstrados em relatórios. A transparência é o meio, também, de provocar a aprovação 

popular e demonstrar para a população em geral que o gestor cumpre corretamente os seus 

deveres. Por isso, há a necessidade de desenvolver ainda mais a análise crítica e usar os dados 

apenas como um dos meios de análise da gestão. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal surgiu em um contexto de grande desconfiança 

quanto à correta arrecadação e utilização dos recursos financeiros públicos. O seus 

direcionamentos contribuem para o avanço de uma gestão pública saudável, onde é possível 

que o cidadão acompanhe a utilização do dinheiro público e possa analisar as gastos. 

O trabalho analisou as Despesas com Pessoal através de uma visão histórica, que 

buscou atestar a objetividade da gestão municipal entre os anos de 2012 a 2017, verificando 

uma retração na análise temporal, o que permite afirmar que houve uma preocupação com a 

aplicação dos recursos de maneira eficiente.  

A despesa pública é extremamente dependente da geração da receita. Para isso, os 

tributos, que são compostos por impostos, taxas, contribuições de melhoria, entre outros, 

devem ser corretamente instituídos, previstos e arrecadados. E para que ocorra a devida 

arrecadação, as receitas previstas são, conforme exposto no art. 13 da LRF, desdobradas em 

metas bimestrais de arrecadação, especificando as medidas combate à evasão e à sonegação, 

da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da 

evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Por sua vez, as despesas devem estar adequadas com a Lei Orçamentária Anual (LOA) 

e consequentemente compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO). As despesas com pessoal, em especial, possuem determinados mecanismos de 

controle que buscam impedir a utilização incorreta do erário, observados no cap. 21 da LRF. 

O trabalho contribui para um maior entendimento quanto à aplicação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, no tocante à relação existente entre a Receita Corrente Líquida e as 

Despesas com Pessoal, sobretudo quanto aos dois períodos de gestão do prefeito ACM Neto. 
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Essa análise visa permitir ao cidadão estabelecer uma análise crítica dos dados, 

compreendendo o direcionamento do dinheiro público, assim como verificar a atuação do 

Poder Executivo na tentativa de realizar os gastos com eficiência.  

Existem limitações no trabalho quanto à confirmação da real aplicação dos recursos. A 

intenção da pesquisa é analisar dados apresentados à sociedade. Apesar de números 

favoráveis quanto à correta utilização do dinheiro público, e do respaldo legal não somente da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, como a Lei da Transparência e a Lei de Acesso à informação, 

é necessário que existam meios cada vez mais difíceis de burlar os direcionamentos obrigados 

pela lei e ultrapassem mais profundamente as barreiras da divulgação virtual, uma vez que a 

apresentação de dados em sites não permite a devida fiscalização quanto a real aplicação 

desses valores e, portanto, nada impede que possam ocorrer possíveis fraudes. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Janeiro a Dezembro 2012 

 

 

ANEXO B - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Janeiro a Dezembro 2013 
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ANEXO C - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Janeiro a Dezembro 2014 

 

 

ANEXO D - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Janeiro a Dezembro 2015 
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ANEXO E - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Janeiro a Dezembro 2016 

 

 

ANEXO F - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Janeiro a Dezembro 2017 
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ANEXO G - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida - Janeiro a Dezembro 2012 

 

 

ANEXO H - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida - Janeiro a Dezembro 2013 
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ANEXO I - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida - Janeiro a Dezembro 2014 

 

 

ANEXO J - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida - Janeiro a Dezembro 2015 
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ANEXO K - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida - Janeiro a Dezembro 2016 

 

 

ANEXO L - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida - Janeiro a Dezembro 2017 

 


